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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 01 2018 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1- Este caderno de questões é constituído de: 
• 30 (trinta) questões objetivas; 

2- Confira se, além desse caderno de questões, você recebeu a folha de respostas destinada à marcação 
das 30 (trinta) questões objetivas; 
3- Na Folha de Respostas: 

a) Confira seu nome e número de inscrição na parte Superior e Inferior na Folha de Respostas que 
você recebeu. 

b) No caso de não coincidir seu nome e número de inscrição, devolva-o ao fiscal e peça-lhe o seu. 
Se a sua folha não for encontrada, solicite uma folha de respostas virgem, o que não prejudicará 
a correção de sua prova. 

c) Verifique se o Caderno de Questões, está legível e com o número de páginas correto. Em caso de 
divergência, comunique ao fiscal de sala para que este providencie a troca do Caderno de 
Questões. 

d) Após a conferência, assine seu nome no espaço correspondente da Folha de Respostas. 
e) Para cada uma das questões existem 05 (cinco) alternativas, classificadas com as letras a, b, c, d, 

e. Só uma responde corretamente ao quesito proposto. Você deve marcar na Folha de Respostas 
apenas uma letra. Marcando mais de uma, você anulará a questão, mesmo que uma das marcadas 
corresponda à alternativa correta. 

 
LEMBRE-SE 
4- A duração da prova é de 03 (três) horas, iniciando às 09 (nove) horas e terminando às 12 (doze) 
horas; 
5- É terminantemente proibida a comunicação entre os candidatos; 
 
ATENÇÃO 
6- Assinale, inicialmente, no Caderno de Questões, a alternativa que julgar correta, para depois marcá-la 
na Folha de Respostas definitivamente; 
7- Ao marcar a alternativa na Folha de Respostas, faça-o com cuidado, evitando rasgá-la ou furá-la, 
sendo de responsabilidade do(a) candidato(a) a integridade da Folha de Respostas; 
8- Além de sua resposta e assinatura, nos locais indicados, não marque nem escreva mais nada na Folha 
de Respostas;  
9- Releia estas instruções antes de entregar a prova; 
10- Assine a lista de presença, na linha correspondente ao seu nome, do mesmo modo que foi assinado 
em seu documento de identidade; 

BOA PROVA ! 

TÉCNICO EM PROCURADORIA 

DIREITO 

INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 
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1. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) O Supremo Tribunal Federal reconheceu que não é questão constitucional relevante 
definir se é possível, em nome do direito à liberdade de crença e religião, excepcionar 
obrigação imposta a todos relativa à identificação civil, em se tratando da proibição de 
uso de hábito religioso que cubra a cabeça ou parte do rosto em fotografia de documento 
de habilitação e identificação civil.  
 
b) O direito ao nome insere-se no conceito de dignidade da pessoa humana e traduz a sua 
identidade, a origem de sua ancestralidade e o reconhecimento da família, razão pela 
qual o estado de filiação é direito disponível.  
 
c) Não foi reconhecida a repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal da questão 
constitucional de saber se uma pessoa pode ou não ser tratada socialmente como se 
pertencesse a sexo diverso do qual se identifica e se apresenta publicamente, pois a 
identidade sexual está diretamente ligada à dignidade da pessoa humana e a direitos da 
personalidade.  
 
d) A absoluta vedação da tortura no ordenamento jurídico brasileiro está associada à 
noção de que a dignidade da pessoa humana opera como limite jurídico transponível. 
 
e) Incluem-se os estrangeiros não residentes no Brasil no elenco de titulares dos direitos 
fundamentais, notadamente daqueles direitos inequivocamente fundados na dignidade da 
pessoa humana.  
 
2. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) O Conselho Federal da OAB não é parte legítima para propor a ação declaratória de 
constitucionalidade.  
 
b) É parte legítima para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade a entidade 
que congrega mero segmento do ramo das empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações ou dedicadas à indústria e ao comércio nessa área.  
 
c) O Procurador-Geral da Justiça tem legitimidade para propor ação direta interventiva 
por inconstitucionalidade de lei municipal.  
 
d) O Supremo Tribunal Federal não admite a fungibilidade da ação direta de 
inconstitucionalidade e da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, e a sua 
utilização simultânea.  
 
e) O Governador do Distrito Federal não é parte legítima para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade.  
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3. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) O veto pode ser exercido de forma implícita ou tácita.  
 
b) O veto parcial somente abrangerá texto parcial de artigo, de parágrafo, de inciso ou de 
alínea.  
 
c) No Direito brasileiro, o veto apenas obriga o Poder Legislativo ao reexame da parte 
vetada, enquanto o restante do projeto, que está sancionado, deve ser promulgado e 
entrará em vigor após a publicação, mesmo antes da reapreciação da parte vetada.  
 
d) Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no 
prazo de vinte dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
setenta e duas horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do veto.  
 
e) É inadmissível o controle judicial da tempestividade do veto.  
 
4. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) O tratamento restritivo constitucionalmente dispensado à intervenção federal impõe 
que não se amplie as hipóteses de sua incidência, no rol exaustivo do art. 34 da 
Constituição Federal.  
 
b) Os Municípios se expõem à possibilidade constitucional de sofrerem intervenção 
decretada pela União Federal.  
 
c) Qualquer descumprimento de decisão judicial transitada em julgado é pressuposto 
indispensável ao acolhimento do pedido de intervenção federal.  
 
d) É constitucional a atribuição conferida, em Constituição Estadual, ao Tribunal de 
Contas dos Municípios para requerer ao Governador do Estado a intervenção em 
Município.  
 
e) O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de 
execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do 
Congresso Nacional ou da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de dez dias.  
 
5. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) O Poder Executivo publicará, até quarenta dias após o encerramento de cada bimestre, 
relatório resumido da execução orçamentária.  
 
b) O projeto de lei orçamentária não precisa ser acompanhado de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  
 
c) A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento fiscal referente aos Poderes da 
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União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, excluídas as 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.  
 
d) Cabe à lei complementar dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a 
elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual.  
 
e) A lei que instituir o plano plurianual não precisa estabelecer, de forma regionalizada, 
as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública federal para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada.  
 
6. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) É condição de elegibilidade a idade mínima de vinte e um anos para Vereador.  
 
b) O militar alistável é elegível, se contar menos de dez anos de serviço, desde que se 
afaste da atividade.  
 
c) A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante, apenas, o plebiscito e o 
referendo.  
 
d) É condição de elegibilidade a idade mínima de trinta e cinco anos para Governador.  
 
e) Os analfabetos são elegíveis.  
 
7. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, nos crimes 
comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal.  
 
b) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, a 
homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias.  
 
c) Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe processar e julgar, originariamente, as causas e os conflitos entre a União e 
os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas 
entidades da administração indireta.  
 
d) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, o litígio 
entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território.  
 
e) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, o habeas 
data contra atos do Presidente da República.  
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8. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) É competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios legislar sobre emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de 
estrangeiros.  
 
b) É competência privativa da União estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito.  
 
c) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.  
 
d) É competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios legislar sobre sistemas de consórcios e sorteios.  
 
e) Compete privativamente à União legislar sobre sistema estatístico e sistema 
cartográfico.  
 
9. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) As Assembleias Legislativas podem incluir em seu Regimento Interno um dispositivo 
que determina que o requerimento de criação de Comissão Parlamentar de Inquérito - 
CPI será submetido à deliberação do Plenário.  
 
b) A Câmara dos Deputados pode vedar a criação simultânea de mais de cinco 
Comissões Parlamentares de Inquérito em seu Regimento Interno.  
 
c) As Assembleias Legislativas não podem inovar ou limitar a atuação das Comissões 
Parlamentares de Inquérito.  
 
d) As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de investigação próprios 
das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, 
serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou 
separadamente, mediante requerimento de, no mínimo, dois terços de seus membros, 
para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o 
caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores.  
 
e) Cumpre, ao Presidente da Casa Legislativa, adotar os procedimentos subsequentes e 
necessários à efetiva instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito, cabendo-lhe 
apreciar o mérito sobre o objeto da investigação parlamentar.  
 
10. Leia as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) Constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil assegurar o 
pluralismo político.  
 
b) Constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil garantir os valores 
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sociais do trabalho e da livre iniciativa.  
 
c) A República Federativa do Brasil tem como fundamento a cooperação entre os povos 
para o progresso da humanidade.  
 
d) Constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.  
 
e) A República Federativa do Brasil tem como fundamento construir uma sociedade 
livre, justa e solidária.  
  
11. Sobre as Organizações Sociais e sua regulamentação pela Lei estadual nº 5.980, 
de 19 de julho de 1996, suas alterações e demais legislações em vigor, marque a 
resposta CORRETA: 
 
a) O Poder Executivo estadual poderá qualificar como Organizações Sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas 
à prestação de serviços sociais. A qualificação será feita por ato do Secretário de Estado 
a que estiver vinculada a prestação dos serviços, e as OSs qualificadas serão declaradas 
entidades de interesse social e de utilidade pública para todos os efeitos legais, exceto 
tributários. O instrumento que discrimina as atribuições, responsabilidades e obrigações 
do Poder Público e da Organização Social, no desempenho de ações e serviços de cunho 
social, é o contrato de gestão.  
 
b) O Poder Executivo estadual poderá qualificar como Organizações Sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à 
prestação de serviços sociais. A qualificação será feita por ato do Governador do Estado, 
e as OSs qualificadas serão declaradas entidades de interesse social e de utilidade 
pública para todos os efeitos legais, exceto tributários. O instrumento que discrimina as 
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da Organização Social, 
no desempenho de ações e serviços de cunho social, é o contrato de gestão.  
 
c) O Poder Executivo estadual poderá qualificar como Organizações Sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à 
prestação de serviços sociais. A qualificação será feita por ato do Governador do Estado, 
e as OSs qualificadas serão declaradas entidades de interesse social e de utilidade 
pública para todos os efeitos legais, inclusive tributários. O instrumento que discrimina 
as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da Organização Social, 
no desempenho de ações e serviços de cunho social, é o contrato de gestão. 
 
d) O Poder Executivo estadual poderá qualificar como Organizações Sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à 
prestação de serviços de qualquer natureza. A qualificação será feita por ato do 
Governador do Estado, e as OSs qualificadas serão declaradas entidades de interesse 
social e de utilidade pública para todos os efeitos legais, exceto tributários. O 
instrumento que discrimina as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder 
Público e da Organização Social, no desempenho de ações e serviços de cunho social, é 
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o contrato de parceria. 
 
e) O Poder Executivo estadual poderá qualificar como Organizações Sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, com fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à 
exploração de atividade econômica. A qualificação será feita por ato do Governador do 
Estado, e as OSs qualificadas serão declaradas entidades de interesse social e de 
utilidade pública para todos os efeitos legais, inclusive tributários. O instrumento que 
discrimina as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da 
Organização Social, no desempenho de ações e serviços de cunho social, é o contrato de 
gestão. 
 
12. Sobre as condutas vedadas aos agentes públicos em período eleitoral, segundo 
disciplina do art. 73, incisos e parágrafos da Lei federal nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, marque a resposta CORRETA: 
 
a) São proibidas exclusivamente aos servidores públicos condutas tendentes a afetar a 
igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais e, particularmente nos 
três meses que antecedem as eleições, é vedado realizar transferência voluntária de 
recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de 
revogação do ato, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal 
preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma 
prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública. 
 
b) São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, condutas tendentes a afetar a 
igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais e, particularmente nos 
três meses que antecedem as eleições, é vedado realizar transferência voluntária de 
recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de 
nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal 
preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma 
prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública. 
 
c) São proibidas aos agentes públicos, servidores públicos ou não, condutas tendentes a 
afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais e, 
particularmente nos três meses que antecedem o pleito, é vedado realizar transferência 
voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, dos Estados aos Municípios, 
e destes à União e Estados, sob pena de nulidade de pleno direito, salvo os casos em que 
houver contrapartida não irrisória dos entes beneficiários da transferência.  
 
d) São proibidas aos servidores públicos, inclusive comissionados e aos que exercem 
funções temporárias, condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais e, particularmente nos três meses que antecedem o 
pleito, realizar transferência voluntária e obrigatória de recursos da União aos Estados e 
Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, 
ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para 
execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os 
destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública. 
 
e) São proibidas aos agentes públicos, nos 180 (cento e oitenta) dias que antecedem o 
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pleito, condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos e, 
particularmente nos três meses que antecedem as eleições, realizar transferência 
voluntária e obrigatória de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados 
aos Municípios, sob pena de revogação do ato, ressalvados os recursos destinados a 
cumprir obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento 
e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de 
calamidade pública. 
 
13. Sobre as parcerias do Poder Público com as Organizações da Sociedade Civil 
(OSC), marque a resposta CORRETA, segundo a legislação em vigor: 
 
a) As parcerias entre o Poder Público e as Organizações da Sociedade Civil terão como 
objeto a execução de atividade ou projeto e deverão ser formalizadas por meio de Termo 
de Fomento, Termo de Colaboração ou Acordo de Cooperação, quando envolverem 
transferência financeira de recursos. A celebração de qualquer modalidade de parceria 
será precedida de chamamento público, sendo vedada dispensa ou inexigibilidade. 
 
b) As parcerias entre o Poder Público e as Organizações da Sociedade Civil terão como 
objeto a execução de atividade ou projeto e deverão ser formalizadas por meio de Termo 
de Fomento ou Termo de Colaboração, quando envolverem transferência financeira de 
recursos, ou, ainda, Acordo de Cooperação, quando não envolverem transferência 
financeira de recursos entre os partícipes. A celebração das parcerias será precedida de 
chamamento público, dispondo a lei sobre hipóteses de dispensa ou inexigibilidade. 
 
c) As parcerias entre o Poder Público e as Organizações da Sociedade Civil terão como 
objeto a execução de atividade ou projeto e deverão ser formalizadas por meio de 
Convênios e Termos de Fomento, quando envolverem transferência financeira de 
recursos, ou, ainda, Termo de Colaboração ou Acordo de Cooperação, quando não 
envolverem transferência de recursos financeiros entre os partícipes. A celebração das 
parcerias será precedida de chamamento público, dispondo a lei sobre hipóteses de 
dispensa ou inexigibilidade. 
 
d) As parcerias entre o Poder Público e as Organizações da Sociedade Civil terão como 
objeto a execução de atividade ou projeto e deverão ser formalizadas por meio de Termo 
de Fomento ou Termo de Colaboração, quando envolverem transferência financeira de 
recursos, ou, ainda, Acordo de Cooperação, quando não envolverem transferência 
financeira de recursos entre os partícipes. A celebração de qualquer modalidade de 
parceria será precedida de chamamento público, dispondo a lei sobre a hipótese de 
dispensa ou inexigibilidade exclusivamente para os termos de colaboração ou de 
fomento que envolvam recursos destinados à execução de emendas parlamentares 
impositivas às leis orçamentárias anuais. 
 
e) As parcerias entre o Poder Público e as Organizações da Sociedade Civil terão como 
objeto a prestação de serviços sociais delegados pelo Estado e deverão ser formalizadas 
por meio de Convênios e Termos de Fomento, quando envolverem transferência 
financeira de recursos, ou, ainda, Termo de Colaboração ou Acordo de Cooperação, 
quando não envolverem transferência de recursos financeiros entre os partícipes. A 
celebração das parcerias será precedida de chamamento público, dispondo a lei sobre 
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hipóteses de dispensa ou inexigibilidade. 
 
14. Sobre o Regime Diferenciado de Contratação (RDC) e seu processamento, 
marque a resposta CORRETA, segundo a legislação vigente: 
 
a) O RDC é aplicável às licitações e contratos previstos taxativamente no art. 1º da Lei 
federal nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, e suas alterações, dentre os quais estão ações 
do PAC, obras e serviços de engenharia no âmbito do SUS, ações no âmbito da 
segurança pública, e obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e 
reforma e administração de estabelecimentos penais e de unidades de atendimento 
socioeducativo. São etapas do RDC, nesta ordem: preparatória; publicação do 
instrumento convocatório; apresentação de propostas ou lances; julgamento; habilitação; 
recursal; e encerramento. 
 
b) O RDC é aplicável às licitações e contratos previstos taxativamente no art. 1º da Lei 
federal nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, e suas alterações, dentre os quais estão ações 
do PAC, obras e serviços de engenharia no âmbito do SUS, ações no âmbito da 
segurança pública, e obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e 
reforma de estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo, 
vedada a contratação para sua administração. São etapas do RDC, nesta ordem: 
preparatória; publicação do instrumento convocatório; apresentação de propostas ou 
lances; habilitação; julgamento; recursal; e encerramento. 
 
c) O RDC é aplicável às licitações e contratos previstos taxativamente na Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, dentre os quais estão ações do PAC, 
obras e serviços de engenharia no âmbito do SUS, ações no âmbito da segurança pública, 
e obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma e administração 
de estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo. São etapas do 
RDC, nesta ordem: preparatória; publicação do instrumento convocatório; apresentação 
de propostas técnicas e de preço; habilitação; julgamento; recursal; e encerramento. 
 
d) O RDC é aplicável às licitações e contratos enumerados no art. 1º da Lei federal nº 
12.462, de 04 de agosto de 2011, e suas alterações, dentre os quais estão ações do PAC, 
obras e serviços de engenharia no âmbito do SUS, ações no âmbito da segurança pública, 
obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma e administração de 
estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo, sem prejuízo de 
outras ações em que o Poder Público entender aplicáveis também o RDC, pautando-se 
em critérios de celeridade, eficiência e economicidade. São etapas do RDC, nesta ordem: 
preparatória; publicação do instrumento convocatório; apresentação de propostas ou 
lances; julgamento; habilitação; recursal; e encerramento. 
 
e) O RDC é modalidade de contratação direta cujas hipóteses de aplicação estão 
previstas taxativamente no art. 1º da Lei federal nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, e 
suas alterações, dentre os quais estão ações do PAC, obras e serviços de engenharia no 
âmbito do SUS, ações no âmbito da segurança pública, e obras e serviços de engenharia 
para construção, ampliação e reforma e administração de estabelecimentos penais e de 
unidades de atendimento socioeducativo. São etapas do RDC, nesta ordem: preparatória; 
publicação do instrumento convocatório; apresentação de propostas ou lances; 
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habilitação; julgamento; recursal; e encerramento. 
 
15. Sobre a prescrição aplicável ao processo administrativo disciplinar, em âmbito 
estadual, marque a resposta CORRETA: 
 
a) A ação disciplinar, no âmbito da Administração estadual, prescreverá em 05 (cinco) 
anos quanto a infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade e destituição; em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; e em 180 (cento e 
oitenta) dias, quanto à repreensão. O prazo de prescrição começa a correr da data da falta 
praticada pelo servidor, e a abertura de sindicância ou a instauração de processo 
administrativo disciplinar suspende a prescrição até decisão final proferida por 
autoridade competente.  
 
b) A ação disciplinar, no âmbito da Administração estadual, prescreverá em 05 (cinco) 
anos quanto a infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade e destituição; e em 2 (dois) anos, quanto à suspensão e repreensão. O 
prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido e a 
abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição 
até decisão final proferida por autoridade competente.  
 
c) A ação disciplinar, no âmbito da Administração estadual, prescreverá em 02 (dois) 
anos quanto a infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade e destituição; e em 180 (cento e oitenta) dias quanto à suspensão e 
repreensão. O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 
conhecido e a instauração de processo administrativo disciplinar é o único ato apto a 
interromper a prescrição até decisão final proferida por autoridade competente. 
 
d) A ação disciplinar, no âmbito da Administração estadual, prescreverá em 05 (cinco) 
anos quanto a infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade e destituição; em 02 (dois) anos quanto à suspensão; e em 180 (cento e 
oitenta) dias quanto à repreensão. O prazo de prescrição começa a correr da data em que 
o fato se tornou conhecido e a abertura de sindicância ou a instauração de processo 
administrativo disciplinar interrompe a prescrição até a decisão final proferida por 
autoridade competente. 
 
e) À ação disciplinar, no âmbito da Administração estadual, aplica-se a prescrição de 05 
(cinco) anos garantida à Fazenda Pública, qualquer que seja a infração e/ou punição 
aplicável ao servidor. O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se 
tornou conhecido e a abertura de sindicância ou a instauração de processo administrativo 
disciplinar interrompe a prescrição até decisão final proferida por autoridade competente. 
 
16. Sobre a organização administrativa, é CORRETO afirmar: 
 
a) Os órgãos públicos e as entidades administrativas com personalidade jurídica própria 
constituem a administração direta do Estado. 
 
b) Os órgãos públicos, as autarquias e as fundações com personalidade jurídica própria 
compõem a administração direta do Estado. 
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c) Órgãos públicos são repartições de competência no âmbito da administração direta, 
com autonomia e personalidade jurídica própria. 
 
d) Empresa Pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 
patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de 
atividade econômica que o Governo seja levado a exercer por força de contingência ou 
de conveniência administrativa, podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas 
em Direito. 
 
e) Autarquia é entidade que compõe a administração indireta, desempenhando serviço 
autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas e atípicas da Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada. 
 
17. Acerca do Regime de Licitações da Administração Pública, marque a 
alternativa CORRETA: 
 
a) Convite é a modalidade de licitação apenas entre interessados previamente 
cadastrados, do ramo pertinente ao seu objeto, escolhidos e convidados em número 
mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, 
cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na 
correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 
24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 
 
b) Leilão é a modalidade de licitação entre interessados cadastrados para a venda de bens 
móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou 
penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19 da Lei n º 8.666/93, 
a quem oferecer o maior lance, sempre superior ao valor da avaliação. 
 
c) É dispensável a licitação nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 240 (duzentos e quarenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, permitida uma única 
prorrogação dos respectivos contratos. 
 
d) É inexigível a licitação quando houver viabilidade de competição, para aquisição de 
materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes. 
 
e) Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis 
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para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para 3 
(três) dias úteis. 
 
18. Sobre o regime jurídico dos servidores, é CORRETO afirmar: 
 
a) Cargo público é o criado por lei ou decreto, com denominação própria, quantitativo e 
vencimento certos, com o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 
estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor. 
 
b) A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor ou de ofício, sempre que 
após processo disciplinar que lhe assegure ampla defesa, for-lhe imputada uma falta 
passível de penalidade máxima.  
 
c) É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver 
compatibilidade de horários, nas hipóteses excepcionais admitidas na CF/88, 
estendendo-se a vedação de acumulação igualmente ao aposentado, quando investido em 
cargo comissionado.  
 
d) O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de 
suas atribuições, sendo que a absolvição judicial somente repercute na esfera 
administrativa se negar a existência do fato ou afastar do servidor a autoria.  
 
e) O abandono de cargo só se configura pela ausência intencional do servidor ao serviço, 
por mais de 60 (sessenta) dias consecutivos e injustificados.  
 
19. Acerca da Sindicância e do Processo Administrativo Disciplinar, é CORRETO 
afirmar: 
 
a) Da sindicância poderá resultar o arquivamento do processo, a aplicação de penalidade 
de repreensão ou suspensão de até 60 (sessenta) dias ou a instauração de processo 
disciplinar.  
 
b) Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de 
suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou destituição, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 
 
c) O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de 3 (três) servidores 
estáveis ou não, designados pela autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu 
presidente, não podendo participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, 
companheiro ou parente do acusado, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau. 
 
d) O servidor demitido ou destituído do cargo em comissão ou da função gratificada com 
a nota "a bem do serviço público", não poderá retornar ao serviço estadual por 05 (cinco) 
anos. 
 
e) O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 90 (noventa) dias, 
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contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua 
prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.  
 
20. Assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos 
os casos, a apreciação judicial. 
 
b) As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos 
poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado. 
 
c) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 30% (trinta por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 
 
d) Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade 
patrocinada - quando a Administração Pública é a usuária direta ou indireta, ainda que 
envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens; ou administrativa - 
quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 
 
e) Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados 
nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 
 
 
21. Ao Estado do Pará foi determinado, via decisão interlocutória, que fornecesse, 
em até 10 (dez) dias, medicamento de alto custo que não integra o rol do Protocolo 
Clínico e Diretrizes Terapêuticas da enfermidade sofrida pelo autor, sob pena de 
multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). Essa decisão foi desafiada por agravo de instrumento 
interposto pelo Estado ao Tribunal de Justiça e o Desembargador Relator, 
monocraticamente, conheceu, porém negou provimento ao recurso. Neste caso, é 
CORRETO afirmar que a medida judicial cabível ao Estado é: 
 
a) Recurso inominado. 
 
b) Embargos de divergência. 
 
c) Agravo aos Tribunais Superiores. 
 
d) Agravo interno. 
 
e) Recursos especial e extraordinário, após o oferecimento de embargos de declaração 
com fim de prequestionamento. 
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22. Acerca dos negócios jurídicos processuais, é CORRETO afirmar, conforme o 
disposto nos artigos 190 e 191, do CPC/2015, que: 
 
a) Podem ser celebrados em processos que versam sobre direitos de qualquer natureza, 
ainda os que não admitam autocomposição. 
 
b) Podem ser celebrados ainda que uma das partes seja incapaz, desde que devidamente 
representado e mediante oitiva do Ministério Público. 
 
c) De ofício ou a requerimento das partes, o juiz controlará a validade das convenções. 
 
d) Dada a natureza privada dos negócios processuais, o juiz não pode recusar sua 
aplicação, mesmo se alguma parte se encontrar em manifesta situação de vulnerabilidade. 
 
e) Dentre as vedações aos negócios processuais, está a fixação de calendário para a 
prática dos atos processuais. 
 
23. Analise as assertivas abaixo em Verdadeiro (V) ou Falso (F): 
 
I - O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, regra 
que não comporta exceções. 
 
II - O CPC de 2015 excluiu expressamente a arbitragem e prestigiou outras formas de 
solução consensual de conflitos. 
 
III - As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, 
incluída a atividade satisfativa. 
 
IV - Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida, 
inclusive nos casos de tutela provisória de urgência. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
a) I- F; II- F; III- V; IV- V. 
 
b) I- V; II- F; III- V; IV- F. 
 
c) I- V; II- F; III- F; IV- V. 
 
d) I- F; II- V; III- F; IV- F. 
 
e) I- F; II- F; III- V; IV- F. 
 
 
 
24. Considere que foi concedida, liminarmente, sem a oitiva do autor, tutela de 
evidência contra o Estado, em demanda deduzida por servidor público efetivo. Na 
inicial, o autor juntou todos os documentos comprobatórios de suas alegações, e a 
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decisão foi amparada em tese firmada em julgamento de casos repetitivos. Neste 
caso, é CORRETO afirmar: 
 
a) A decisão é irrecorrível. 
 
b) A decisão é recorrível, porém não por meio de agravo de instrumento contra essa 
decisão porque o rol do art. 1.015 do CPC/2015 é taxativo e não permite recurso contra 
tutela de evidência, mas apenas contra tutela de urgência. 
 
c) O prazo para a interposição do recurso cabível é de 30 dias úteis, contados da data da 
intimação pessoal, com carga, remessa ou meio eletrônico. 
 
d) O juiz não poderia ter decidido liminarmente, sem antes instaurar o contraditório. 
 
e) A tutela de evidência somente poderia ser concedida após demonstração de perigo de 
dano ou de risco ao resultado útil do processo. 
 
25. De acordo com o CPC/2015, os juízes e os Tribunais observarão: 
 
I - As decisões do Supremo Tribunal Federal, em controle concentrado de 
constitucionalidade. 
 
II - Os enunciados de súmula vinculante. 
 
III - Os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas 
repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos. 
 
IV - Os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria 
infraconstitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria constitucional. 
 
Marque a alternativa CORRETA: 
 
a) O item I está correto. 
 
b) Apenas o item IV está correto. 
 
c) Os itens III e IV estão corretos. 
 
d) O item II está correto e o item III está incorreto. 
 
e) Apenas os itens I e II estão corretos.  
 
26. Sobre o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, marque a questão 
CORRETA: 
 
a) Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso especial 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
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b) Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 
c) Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as gerações atuais. 
 
d) Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso especial 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 
e) Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso especial 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e ao Ministério 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
 
27. Marque a alternativa na qual TODOS os itens são instrumentos da política 
nacional do meio ambiente: 
 
a) O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, o zoneamento ambiental, a 
avaliação de impactos ambientais, o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras, os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a 
criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental, a 
criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, 
estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse 
ecológico e reservas extrativistas, o sistema nacional de informações sobre o meio 
ambiente, o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental, 
as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental, a instituição do 
Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a garantia da 
prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a 
produzi-las, quando inexistentes, o Cadastro Técnico Federal de atividades 
potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais, instrumentos 
econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e outros. 
 
b) O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, o zoneamento industrial, a 
avaliação de impactos socioambientais, o licenciamento e a revisão de atividades 
efetivamente poluidoras, os incentivos creditícios à tecnologia limpa e barata, a criação 
de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal e estadual, o 
sistema nacional e estadual de informações sobre o meio ambiente, o Cadastro Técnico 
Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental, as penalidades disciplinares 
ou punitivas da degradação ambiental, a instituição do Relatório de Informações do 
Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelos empreendedores, obrigando-se o 
Poder Público a produzi-las, quando inexistentes, o Cadastro Técnico Federal de 
atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos ambientais, 
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instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental e florestal, 
seguro ambiental e diagnóstico ambiental com previsão de danos futuros.  
 
c) O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, da água e do ar, o zoneamento 
ecológico-econômico, a avaliação de impactos socioambientais e a ambiental estratégica, 
o licenciamento e a autorização de atividades efetivamente poluidoras, os incentivos 
creditícios à tecnologia limpa e barata, a criação de espaços territoriais especialmente 
protegidos pelo Poder Público federal e estadual, o sistema nacional e estadual de 
informações sobre o meio ambiente, o Cadastro Técnico Federal de Atividades e 
Instrumento de Defesa Ambiental interligado ao Cadastro Ambiental Rural, as 
penalidades disciplinares e punitivas da degradação ambiental com multas educativas, 
mas progressivas, a instituição do Relatório de Informações do Meio Ambiente, a ser 
divulgado anualmente pelos empreendedores, obrigando-se o Poder Público a armazenar 
e divulgar pelo princípio da transparência, o Cadastro Técnico Federal de 
empreendedores poluidores de acordo com a categoria de poluição produzida, 
instrumentos econômicos, como concorrência florestal, servidão ambiental e florestal e 
diagnóstico ambiental com previsão de danos.  
 
d) O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e poluição aceitáveis, o 
zoneamento agrícola, a avaliação de impactos ambientais, o licenciamento e a revisão de 
atividades efetivamente poluidoras, os incentivos creditícios à tecnologia limpa e barata, 
a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal e 
estadual, o sistema nacional e estadual de informações sobre o meio ambiente, o 
Cadastro de Empreendimentos Ambientalmente Regulares, as penalidades disciplinares 
e punitivas de mitigação ambiental, a instituição do Relatório de Informações do Meio 
Ambiente, a ser divulgado anualmente pelos empreendedores, obrigando-se o Poder 
Público a divulgar com ampla publicidade, o Cadastro Técnico de Profissionais que 
estão aptos a fazer projetos que envolvam os recursos ambientais, instrumentos 
econômicos, como concessão florestal, servidão florestal, seguro ambiental e diagnóstico 
socioambiental com previsão de danos futuros e compensações financeiras.  
 
e) O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e poluição aceitáveis, o 
zoneamento agrícola, a avaliação e prevenção de impactos ambientais, o licenciamento e 
a revisão de empreendimentos efetivamente poluidores, os incentivos creditícios à 
tecnologia limpa e barata, a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo 
Poder Público federal e estadual, o sistema nacional e estadual de informações sobre o 
meio ambiente, o Cadastro de Empreendimentos Ambientalmente Regulares, as 
penalidades disciplinares e punitivas de mitigação ambiental, a instituição do Relatório 
de Informações do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelos empreendedores, 
obrigando-se o Poder Público a divulgar com ampla publicidade obrigatoriamente no 
Diário Oficial e na internet, o Cadastro Técnico de Profissionais que estão aptos a fazer 
projetos que envolvam os recursos ambientais, instrumentos econômicos, como 
concessão florestal, servidão florestal, seguro ambiental e diagnóstico socioambiental 
com previsão de danos futuros e compensações financeiras.  
 
28. No Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), é CORRETO 
afirmar: 
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a) A unidade de conservação é o espaço territorial e seus recursos ambientais, excluindo 
as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo Poder Executivo, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime 
comum de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 
 
b) O plano de manejo é o documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 
objetivos gerais e específicos de uma unidade de conservação, se estabelece o seu 
zoneamento, com o estabelecimento da categoria da unidade de conservação e se 
sugerem as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade e à 
visitação do público. 
 
c) A zona de amortecimento é o entorno de uma unidade de conservação, onde as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 
minimizar os impactos negativos sobre a unidade. 
 
d) O recurso ambiental compreende exclusivamente as águas interiores, o solo e os 
elementos da biosfera, a fauna e a flora. 
 
e) A unidade de conservação é o espaço territorial e seus recursos ambientais, inclusive 
as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo Poder Gestor, com objetivos de conservação e limites definidos, na Portaria de sua 
criação, sob regime comum de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção, sendo vedada a propriedade privada em seu interior. 
 
29. No Código Florestal, é CORRETO afirmar que: 
 
a) A Área de Preservação Permanente - APP é área protegida, coberta por vegetação 
nativa ou plantada, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, gênicos e 
a estabilidade da biodiversidade, proteger o solo e o subsolo, bem como assegurar o 
bem-estar das populações humanas e dos animais. E, a Reserva Legal é área localizada 
no interior de uma propriedade urbana ou rural, delimitada nos termos do art. 12, com a 
função de assegurar o uso de subsistência de modo sustentável dos recursos naturais do 
imóvel rural, auxiliar a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção 
de fauna silvestre e da flora plantada. 
 
b) A Área de Preservação Permanente - APP é área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, 
a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. E, a Reserva Legal é 
área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do 
art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos 
naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos 
e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa. 
 
c) A Área de Preservação Permanente - APP é área protegida não por vegetação nativa 
mas por vegetação secundária, com a função ambiental de preservar os recursos 
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ecológicos, a paisagem, a estabilidade da biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna, proteger o solo e subsolo e assegurar o bem-estar das populações humanas. E, a 
Reserva Legal é área localizada no interior de uma posse rural, delimitada nos termos do 
art. 12, com a função de assegurar o uso pela família de modo sustentável dos recursos 
naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação dos processos ecológicos e promover a 
conservação da biodiversidade, bem como a proteção de fauna silvestre e preservação da 
flora nativa e secundária. 
 
d) A Área de Preservação Permanente - APP é área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, 
a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. E, a Reserva Legal é 
área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do 
art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos 
naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos 
e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa. 
 
e) A Área de Preservação Permanente - APP é área protegida por revegetação, com a 
função ambiental de preservar os recursos ecológicos, a paisagem, a estabilidade da 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna, proteger o solo e subsolo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas. E, a Reserva Legal é área localizada no interior de 
uma posse rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso pela 
família de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a 
conservação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem 
como a proteção de fauna silvestre e preservação da flora nativa. 
 
30. Sobre o Direito Minerário, é CORRETO afirmar que: 
 
a) As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia 
hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou 
aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do 
produto da lavra. A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos 
potenciais somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, 
no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições 
específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras 
indígenas.  
 
b) As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia 
hidráulica não constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou 
aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do 
produto da lavra. A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos 
potenciais somente poderão ser efetuados mediante autorização da União, no interesse 
nacional, por brasileiros ou empresas estrangeiras com sede e administração no País, na 
forma da lei complementar, que estabelecerá as condições específicas quando essas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas. 
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c) As jazidas em lavra e demais recursos minerais constituem propriedade distinta da do 
solo, para efeito de registro e acompanhamento, e pertencem à União, garantida ao 
concessionário a posse da lavra. O licenciamento ambiental da pesquisa e a lavra de 
recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais somente poderão ser efetuados 
mediante autorização ou concessão da União ou por delegação pelos Estados, requerido 
por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e 
administração no País, na forma da lei complementar, que estabelecerá as condições 
específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras 
indígenas. 
 
d) As jazidas em lavra e demais recursos minerais constituem propriedade distinta da do 
solo, para efeito de registro e acompanhamento, e pertencem à União, garantida ao 
concessionário a jazida e a lavra. O licenciamento ambiental da pesquisa e a lavra de 
recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais somente poderão ser efetuados 
mediante autorização ou concessão da União ou por delegação pelos Estados, requerido 
por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e 
administração no País, na forma da lei complementar, que estabelecerá as condições 
específicas quando essas atividades se desenvolverem nas terras indígenas e ouvido o 
Congresso Nacional. 
 
e) As jazidas, em lavra ou não, constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, e pertencem ao Particular Explorador, garantida à União 
o produto da lavra. A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos 
potenciais somente poderão ser efetuados mediante autorização da União, no interesse 
nacional, por brasileiros ou empresas estrangeiras com sede e administração no País, na 
forma da lei complementar, que estabelecerá as condições específicas quando essas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas. 


